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APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME DE AMEAÇA E 
LEI 11.340/06. CONDENAÇÃO DO RÉU. FALTA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CONCESSÃO DA 
SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DA  PENA. 
SENTENÇA  NÃO  OMISSA.  NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS 
DO SURSIS. DESPROVIMENTO.

A magistrada a quo,  ainda que resumidamente, 
expôs seu posicionamento para negar a aplicação 
do Sursis da pena.

Não  restaram  preenchidas  as  condições  do 
benefício concernentes no inciso II do art. 77 do 
Código Penal, por isso deve ser negado.

Imperiosa é a manutenção da sentença recorrida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A  a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Criminal interposta tempestivamente por 

João Paulo  Barbosa,  por  intermédio  de  seus advogados (fl.  67),  contra  a 

sentença proferida pelo juízo da 3ª Vara da comarca de Princesa Isabel (fls. 
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57/59) que o condenou à pena de  03(três) meses de detenção,   pela 

prática delituosa esculpida no  art.  147,  caput,  do Código Penal,  com 

aplicação ao caso da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha).

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  68/75),  o 

apelante requer a concessão do benefício da Suspensão Condicional da 

Pena, ínsito no art. 77 do Diploma Penal, uma vez que a sua denegação, 

na sentença de primeiro grau, deu-se sem a fundamentação legal exigida. 

Alega ainda, que estão presentes, no caso, os requisitos necessários para 

a devida concessão do instrumento

Em  sede  de  contrarrazões,  fls.  79/84,  a  Promotoria  de 

Justiça pugna  pela desprovimento do recurso, pugnando pelo acerto da 

decisão hostilizada. Questiona, inclusive, se a suspensão requerida seria 

verdadeiramente  proveitosa  ao  recorrente  frente  à  pena  que  lhe  foi 

imposta.

Instada a se pronunciar,  a  douta Procuradoria  de Justiça, 

opinou,  às  fls.  89/90,  pelo   provimento   do  recurso,  para  que  seja 

concedida a suspensão da pena, por se encontrarem presentes os seus 

requisitos, elucidando a falta de fundamentação da decisão guerreada. 

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, em exercício 

na 3ª Vara da comarca de Princesa Isabel, ofereceu denúncia em face de 

João Paulo Barbosa, dando-o como incurso nas sanções do artigo 147, 
caput, do Código Penal, aplicando-se, ainda, o art. 41 da Lei 11.340/06, 
uma vez que, no âmbito doméstico e familiar, ameaçou causar mal injusto 

e grave a sua companheira.

Desembargador João Benedito da Silva
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Consta  na  exordial  que,  segundo  o  procedimento 

inquisitorial, no dia 19 de fevereiro de 2013, por volta das 21h, no interior 

do lar conjugal, localizado no Bairro da Saudade, na cidade de Princesa 

Isabel, por motivos de ciúmes, iniciou-se uma discussão verbal entre o 

réu e sua companheira há sete anos, Rogéria Lúcia dos Santos. 

Narra  a  inicial  acusatória  que,  cerca  de  22h,  a  mulher, 

juntamente  com seu genitor  e  os  filhos,  foram a procura  do agressor, 

quando este, então, em meio a uma nova discussão, teria dito que, se 

Rogéria chamasse a polícia, dar-lhe-ia seis tiros.

Concluída  a  instrução  criminal,  a  MM.  Juíza  julgou 

procedente a denúncia, condenando o acusado a uma pena de 03 (três) 
meses de detenção, a ser cumprida em regime aberto, pela prática do 

crime contido no art. 147, do Código Penal, aplicando-lhe, ainda, o art. 

41 da Lei 11.340/06.

Inconformado com a decisão, o réu apelou alegando a falta 

de  fundamentação  da  sentença  no  que  tange  à  não  concessão  da 

suspensão condicional da pena e pleiteando a aplicação do benefício ao 

caso, haja vista estarem presentes os seus requisitos ensejadores.

Pois bem. Fixadas tais premissas, passa-se à análise das 

razões do presente recurso.

O caso é de simples deslinde.

Conforme se vê na sentença discutida, a magistrada a quo, 

ainda  que  resumidamente,  expôs  seu  posicionamento  para  negar  a 

aplicação do instituto,  uma vez que enfaticamente  destacou que:  “não 

subsiste nos presentes autos os motivos ensejadores de aplicação do art. 

77 do CP”.

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim, percebe-se que a sentença não foi omissa quanto à 

não concessão do Sursis.

De outra banda, no corpo da decisão, foram analisadas  as 

circunstâncias suficientes para caracterizar a sua não aplicação ao caso 

em comento.  Emergem claramente da fundamentação da sentença os 

motivos determinantes para a não concessão do benefício. 

Como registrou a sentenciante durante a dosimetria penal, 

as motivos e as circunstâncias, referidas na parte final do art. 77,II, do 

Código Penal, são extremamente desfavoráveis ao réu.

Analisemos o que dispõe o art. 77 do CP:

Art.  77  -  A  execução  da  pena  privativa  de 
liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá 
ser  suspensa,  por  2  (dois)  a  4  (quatro)  anos, 
desde que:
I - o condenado não seja reincidente em crime 
doloso; 
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
social e personalidade do agente, bem como os 
motivos  e  as  circunstâncias  autorizem  a 
concessão do benefício;
III - Não seja indicada ou cabível a substituição 
prevista no art. 44 deste Código.

Cotejando  os  autos  do  processo,  evidencia-se  que  o 

condenado  perpetrou  um  ato  brutal,  em  que,  em  uma  discussão  por 

ciúmes,  ameaçou  ceifar  a  vida  de  sua  companheira.  Tal  atitude  só 

corrobora a agressividade do réu e sua fúria incontrolável, ao se deparar 

com uma situação adversa.

Ensina  o   ilustre  jurista  Guilherme  de  Souza  Nucci,  ao 

analisar o conceito de personalidade (Código Penal Comentado,14ª ed. 

forense, p. 427):
São  fatores  negativos  de  personalidade: 
maldade,  agressividade  (hostil  ou  destrutiva), 
impaciência,  rispidez,  hostilidade,  imaturidade, 

Desembargador João Benedito da Silva
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irresponsabilidade,  mau-humor,  covardia,  frieza, 
insensibilidade, intolerância (racismo, homofobia, 
xenofobia),  desonestidade,  soberba,  inveja, 
cobiça, egoísmo.

Sobre o tema,  confira-se a lição de Mariângela Gama de 
Magalhães Gomes (na obra O Princípio da Proporcionalidade no Direito 
Penal, p. 159)

A consideração da pessoa do infrator e o escopo 
de prevenção especial impõem, na determinação 
da  medida  penal,  a  ponderação  de  condições 
não  apenas  de  fato,  mas  relativas  ao  próprio 
homem,  agente  infrator,  de  modo a  considerar, 
inclusive, sua personalidade (grifos de agora).

O motivo  do  crime  foi  puramente  o  ciúme,  o  que  lhe  fez 

provocar em sua companheira, com quem convive por mais de sete anos, 

um  temor  de  mal  injusto  e  grave,  extremamente  desproporcional   à 

situação  vivenciada.  Comportamento  dessa  natureza  revela  pessoas 

intolerantes e más, com patamar civilizatório incompatível  com a sadia 

convivência com a família e com a sociedade.

As circunstâncias em que ocorreram o crime também devem 

ser repudiadas, haja vista ter sido praticado na frente de crianças, filhos 

em  comum  com  sua  companheira,  bem  como  em  meio  a  agressões 

praticadas  contra  o  genitor  da  vítima,  presente  à  discussão,  o  que 

somente aponta para a inadequação do benefício ao réu, por ausência 

dos requisitos subjetivos previstos em lei.

Sob outro  aspecto,   ainda que esta  tenha sido  a primeira 

condenação  do  réu,  seus  antecedentes,  fls.17/18,  apontam  vários 

processos criminais, inclusive de violência doméstica, embora arquivado, 

o que só corrobora sua personalidade criminosa e transgressora. Mais  do 

que isso, deve ser levada em consideração a sua reiteração criminosa 

específica, 

Diante  do  exposto,  no  tocante  às  condições  pessoais  do 

Desembargador João Benedito da Silva
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agente, é preciso analisar o que o condenado fez e como fez. Interessa, 

nesse caso, a má índole do acusado no momento do crime. Quanto ao 

delito, é importante verificar a gravidade do que foi praticado, pois esta 

deve  evidenciar  aspectos  fundamentais  da  personalidade  do  agente, 

principalmente por se tratar de crime de violência contra a mulher, mal 

nefasto da sociedade atual.

 

 Desta  feita,  o  benefício  da  suspensão  condicional

da pena exige o preenchimento cumulativo dos requisitos elencados no 

art. 77 e seus incisos do CP. No caso, não se afiguram presentes alguns 

desses requisitos favoráveis do inciso II, como a personalidade do agente, 

a  maior  reprovabilidade  de  sua  conduta,  bem como  os  motivos  e  as 

circunstâncias do crime. Por isso, deve ser mantida a decisão de primeiro 

grau que não concedeu o instituto do Sursis da pena.

Merece destaque julgado do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça sobre o assunto:
RECURSO  DE  HABEAS  CORPUS.  HABEAS 
CORPUS.  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DA 
PENA.
I-  entre  os  requisitos  de  caráter  subjetivo, 
elencado no art. 77, II do código penal, encontra-
se  a  culpabilidade  que  se  traduz  na 
reprovabilidade  da  conduta  que  varia  de 
intensidade segundo as circunstancias do fato - 
crime e ou as condições pessoais do agente.
II-  não tem direito  a  suspensão condicional  da 
pena,  réu  que  embora  tecnicamente  primário, 
revela  ser  portador  de  personalidade  mal 
formada  e  claramente  voltada  para  o  crime, 
afastando a guarida do artigo 77 do código penal.
III-  recurso improvido. (RHC 3248/MT,  T6,  Dje. 
18/04/1994) (grifos de agora).

Assim,  do  cotejo  das  provas  contidas  no  caderno 

processual, não há como acolher as razões recursais.

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

    Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr.  Des. João 

Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, que também funcionou 

como relator. Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio 

Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente 

à sessão  o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 

do Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 

2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


